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Cada um dos itens da prova objetiva está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a 
que cada um deles esteja vinculado, marque, no cartão-resposta, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue  
o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.

A marcação de acordo com o gabarito valerá + 1,00 (um ponto positivo). A marcação em desacordo com o gabarito  
valerá - 1,00 (um ponto negativo). A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não  
receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use o cartão-resposta, único documento válido para a correção da sua  
prova objetiva.

CONHECIMENTOS BÁSICOS
Texto para os itens de 1 a 20.

A boca faz parte de dois sistemas do organismo 
humano, o digestório e o respiratório, e é a maior 
cavidade do corpo a ter contato com o meio ambiente, 
ou seja, é uma porta de entrada para bactérias e outros 
micro‑organismos, por isso a boa higiene bucal pode 
prevenir uma série de doenças.

Segundo especialistas, a falta de higiene 
adequada pode causar não só dor de dente, mas também 
infecção, que pode se espalhar pelo corpo e ocasionar 
quadros mais graves – e, sem tratamento, pode até levar 
à morte.

Uma das consequências mais preocupantes de 
má higiene bucal é o agravamento de doenças sistêmicas, 
que são patologias que atacam o corpo como um todo. 
Entre elas estão doenças cardiovasculares, periodontais 
e diabetes.

De acordo com pesquisa realizada pelas 
Universidades Federais do Rio de Janeiro e de Minas 
Gerais junto à Sociedade Brasileira de Cardiologia, houve 
um aumento de 132% dos casos de paradas cardíacas
em brasileiros desde o ano de 2020. Aproximadamente 
36% das mortes ligadas aos problemas cardíacos 
têm início na saúde bucal. Entre elas, destaca‑se a 
endocardite infecciosa. As bactérias presentes na 
cavidade bucal podem circular pela corrente sanguínea e 
se alojar no coração, o que contribui para o agravamento 
da doença cardíaca.

A doença periodontal é provocada pelo 
acúmulo de placa bacteriana (película pegajosa e 
incolor, constituída de bactérias e restos alimentares, 
que se forma sobre os dentes) e pode se caracterizar 
por gengivite – estágio em que atinge a gengiva – ou por 
periodontite, que é a forma mais agressiva da doença, 
que atinge o osso e o ligamento periodontal.

O diabetes pode interferir na saúde bucal e, por 
outro lado, as doenças da cavidade oral podem alterar o 
índice de glicemia no organismo. Segundo a Sociedade 
Brasileira de Diabetes, a doença periodontal pode 
dificultar o controle do diabetes, como qualquer outra 
infecção, além de estar relacionada ao descontrole do 
metabolismo, o que também afeta os níveis de açúcar 
no sangue.

Como se pode observar, o cuidado diário com a 
boca é indispensável para a prevenção de doenças. 

Internet: <anahp.com.br> (com adaptações).

Em relação ao texto e às ideias nele expressas, julgue os 
itens de 1 a 6.

1 O texto, cuja tipologia é dissertativa, trata da 
importância de se desenvolverem bons hábitos de 
higiene bucal para a prevenção de doenças.

2 De acordo com especialistas, a dor de dente e a 
infecção podem ser consequências da falta de uma 
adequada higiene bucal.

3 A partir da leitura do texto, é correto afirmar que a 
gengivite é uma etapa da doença periodontal menos 
agressiva que a periodontite.

4 É correto concluir a partir do texto que a doença 
periodontal se destaca das demais infecções 
que dificultam o controle do diabetes, por estar 
relacionada ao descontrole do metabolismo.

5 Segundo as informações do texto, a circulação das 
bactérias presentes na cavidade bucal pela corrente 
sanguínea provoca endocardite infecciosa. 

6 De acordo com o texto, o acúmulo de placa bacteriana 
causa gengivite e periodontite.

Acerca dos aspectos linguísticos do texto, julgue os itens 
de 7 a 13.

7 Estaria de acordo com a ortografia oficial a 
grafia da palavra “micro‑organismo” sob a 
forma microrganismo.

8 A última oração do primeiro parágrafo do texto 
coordena‑se à anterior e expressa sentido explicativo.

9 Na linha 8, o vocábulo “mas” introduz oração de 
sentido adversativo.

10 Pelas relações de coesão estabelecidas no segundo 
período do penúltimo parágrafo, é correto inferir que, 
no segmento “o que também afeta”, o vocábulo “o” se 
refere ao fato expresso na oração anterior.

11 Estariam preservados os sentidos e a correção 
gramatical do texto caso o segmento “houve um 
aumento de 132% de paradas cardíacas” (linhas 19 
e 20) fosse reescrito como houveram 132% de 
aumento dos casos de parada cardíaca.

12 O segmento “mais agressiva” (linha 33) é formado 
de dois advérbios: o primeiro – “mais” – intensifica o 
segundo – “agressiva” –, que expressa o modo como 
“a forma mais agressiva da doença” se manifesta. 

13 O vocábulo que inicia os segmentos “como qualquer 
outra infecção” (linhas 39 e 40) e “Como se 
pode observar” (linha 43) indica circunstância de 
conformidade em ambas as ocorrências.
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De acordo com a pontuação e a sintaxe de concordância 
nominal e verbal no texto, julgue os itens de 14 a 17.

14 Na linha 2, as vírgulas empregadas após “humano” e 
“respiratório” separam termos em enumeração.

15 Estaria mantida a correção gramatical do texto caso os 
travessões empregados no quinto parágrafo fossem 
substituídos por vírgulas.

16 A flexão do vocábulo “relacionada” (linha 40) 
justifica‑se por sua concordância com o termo 
“doença” (linha 38).

17 O sujeito da oração “Entre elas, destaca‑se 
a endocardite infecciosa” (linhas 23 e 24) é 
indeterminado, por isso o verbo está flexionado 
na terceira pessoa do singular e acompanhado da 
partícula “se”.

Considerando a correção gramatical e a coerência das 
ideias do texto, julgue os itens de 18 a 20, que consistem 
em propostas de substituição para vocábulos e trechos 
destacados do texto.

18 “estão” (linha 15) por incluem‑se

19 “têm início” (linha 23) por iniciam‑se

20 “interferir na” (linha 35) por afetar à

Três amigos fanáticos por futebol, Carlos, João 
e Pedro, torcem para times cariocas diferentes: Botafogo, 
Flamengo e Vasco. 

Sabe‑se que:

• ou Carlos é flamenguista ou João é vascaíno;
• ou João é botafoguense ou Pedro é flamenguista;
• ou Pedro é vascaíno ou Carlos é vascaíno.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens 
de 21 a 23.

21 Carlos é botafoguense e João é flamenguista.

22 A proposição “Se Pedro é flamenguista, então João é 
botafoguense” é falsa.

23 A proposição “Carlos é botafoguense se, e somente 
se, João é flamenguista” é verdadeira.

Dados dois conjuntos A  e B , chama‑se diferença simétrica 
de A  e B , denotada por A B∆ , é o conjunto formado 
pelos elementos que pertencem a A  ou B , mas não aos 
dois simultaneamente. Com base nessas informações, 
julgue os itens de 24 a 26.

24 ( ) ( )A B A B A B∆ = − 

25 ( ) ( )A B A B B A∆ = − −

26 ( ) ( )A B C A B C∆ ∆ = ∆ ∆

Aurora, Beatriz, Francisco e Gael fazem parte de 
um grupo de 10 colegas de trabalho, composto de igual 
número de homens e mulheres. O chefe, de maneira 
aleatória, escolherá 4 desses colegas para integrarem 
uma comissão.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens 
de 27 a 30.

27 O número de comissões possíveis é igual a 210.
28 O número de comissões que possuem 2 homens e 2 

mulheres é igual a 100.
29 Se Aurora e Beatriz integrarem a comissão, a 

probabilidade de Francisco ou Gael também a 
integrarem é superior a 50%.

30 A probabilidade de apenas um dos membros entre 
Aurora, Beatriz, Francisco e Gael integrar a comissão 
é superior a 40%.

RASCUNHO
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Acerca dos conceitos de hardware, do sistema operacional 

Windows 10 e do programa Microsoft Word 2013, julgue os 

itens de 31 a 35.

31 Na arquitetura de computadores, a unidade de 

controle (UC) deve garantir a correta execução 

dos programas.

32 O componente de hardware que é responsável pelo 

armazenamento de dados de forma permanente em 

um computador é a placa de vídeo.

33 No Windows 10, uma das formas de utilizar a 

Ferramenta de Captura é fazer o uso das teclas de 

atalho + + S.

Nos itens que avaliem conhecimentos de informática, a 

menos que seja explicitamente informado o contrário, 

considere que: todos os programas mencionados estejam 

em configuração‑padrão, em português; o mouse esteja 

configurado para pessoas destras; expressões como 

clicar, clique simples e clique duplo refiram‑se a cliques 

com o botão esquerdo do mouse; e teclar corresponda à 

operação de pressionar uma tecla e, rapidamente, liberá‑la, 

acionando‑a apenas uma vez. Considere também que não 

haja restrições de proteção, de funcionamento e de uso 

em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e  

equipamentos mencionados.

34 Ao se clicar no botão , localizado na barra de 

tarefas do Windows 10, a referida barra será ocultada.

35 No programa Microsoft Word 2013, os nomes de 

indicadores deverão iniciar‑se com uma letra.

No que diz respeito aos conceitos de redes de 

computadores, aos procedimentos de segurança da 

informação e às noções de vírus, worms e pragas virtuais, 

julgue os itens de 36 a 40.

36 A principal função do protocolo HTTP é garantir a 

segurança de dados armazenados no computador 

do usuário.

37 A topologia de rede de computadores que possui uma 

limitação da quantidade de dispositivos conectados 

é a Mesh (Malha). Atualmente, essa limitação é de 

cinquenta dispositivos (nós).

38 Em ambientes corporativos, o uso de redes seguras, 

como VPNs, é recomendado.

39 Ativar a opção de salvar senhas no navegador 

não é considerado um procedimento seguro, 

especialmente se o computador for compartilhado 

com outras pessoas.

40 Worms são programas maliciosos cuja função principal 

consiste em criptografar os arquivos do usuário e 

exigir um resgate para sua liberação.
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CONHECIMENTOS COMPLEMENTARES
Acerca da Lei n.o 8.429/1992, julgue os itens de 41 a 45.

41 Atos que ensejem enriquecimento ilícito, perda 

patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou 

dilapidação de recursos públicos dos partidos políticos, 

ou de suas fundações, serão responsabilizados 

de acordo com o regime aplicável aos atos de 

improbidade administrativa.

42 Nas ações por ato de improbidade administrativa, 

haverá condenação em honorários de sucumbência 

em caso de procedência ou de improcedência da 

ação, independentemente da comprovação de má‑fé 

das partes.

43 A instauração de inquérito civil ou de processo 

administrativo para a apuração dos ilícitos referidos 

na Lei suspende o curso do prazo prescricional por, 

no máximo, 180 dias corridos, recomeçando a correr 

após sua conclusão ou, em caso de não conclusão 

do processo, quando estiver esgotado o prazo 

de suspensão.

44 Constitui crime a representação por ato de 

improbidade contra agente público ou terceiro 

beneficiário, quando o autor da denúncia o 

sabe inocente.

45 A posse e o exercício de agente público ficam 

condicionados à apresentação de declaração de 

imposto de renda e proventos de qualquer natureza, 

que tenha sido apresentada à secretaria especial da 

Receita Federal do Brasil, a fim de ser arquivada no 

serviço de pessoal competente.

Considerando as disposições da Lei n.o 9.784/1999, 

que regula o processo administrativo no âmbito da 

Administração Pública federal, julgue os itens de 46 a 55.

46 Nos processos administrativos, as sanções, a serem 

aplicadas por autoridade competente, terão natureza 

pecuniária ou consistirão em obrigação de fazer ou de 

não fazer, assegurado sempre o direito de defesa.

47 Nos processos administrativos, os prazos processuais 

não se suspendem.

48 A interposição de recurso administrativo depende 

de caução em valor a ser previamente fixado pela 

autoridade competente.

49 Se o recorrente alegar que a decisão administrativa 

contraria o enunciado da súmula vinculante, caberá à 

autoridade prolatora da decisão impugnada, se não a 

reconsiderar, explicitar, antes de encaminhar o recurso 

à autoridade superior, as razões da aplicabilidade ou 

da inaplicabilidade da súmula, conforme o caso.

50 Salvo disposição legal específica, é de quinze dias o 

prazo para interposição de recurso administrativo, 

contado a partir da ciência ou da divulgação oficial da 

decisão recorrida.

51 Todos os recursos administrativos possuem efeito 

suspensivo automático.

52 O desconhecimento do recurso não impede a 

Administração de rever de ofício o ato ilegal, desde 

que não ocorrida preclusão administrativa.

53 Se o recorrente alegar violação de enunciado da 

súmula vinculante, o órgão competente para decidir 

o recurso explicitará as razões da aplicabilidade ou

inaplicabilidade da súmula, conforme o caso.
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54 Apenas o Poder Judiciário poderá declarar extinto o 

processo, quando exaurida sua finalidade ou o objeto 

da decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado 

por fato superveniente.

55 A Administração tem o dever de, explicitamente, 

emitir decisão nos processos administrativos e 

sobre solicitações ou reclamações, em matéria de  

sua competência.

Acerca da disputa territorial entre Venezuela e Guiana, 

julgue os itens de 56 a 62.

56 A questão sobre a disputa territorial entre a Venezuela 

e a Guiana pela área a oeste do rio Essequibo envolveu 

o conselho de segurança da Organização das Nações 

Unidas (ONU).

57 Antes de qualquer resolução em julgamento 

internacional, o presidente venezuelano publicou em 

escolas, universidades e estabelecimentos públicos o 

que chamou de novo mapa da Venezuela, anexando 

o que hoje corresponde a cerca de 160 mil km² do 

território da Guiana.

58 A recém‑descoberta de minérios e pedras preciosas 

em Essequibo foi o motivo que despertou o interesse 

da Venezuela pela anexação da região guianesa.

59 A região em questão perfaz mais da metade do 

território da Guiana e produz uma quantidade de 

petróleo e gás natural, que são responsáveis pelo 

crescimento econômico do país.

60 O resultado do referendo posto aos eleitores 

venezuelanos foi de apoio à criação de um novo 

estado na região de Essequibo.

61 O governo brasileiro não fez nenhum movimento 

militar diante da ameaça venezuelana à Guiana, 

apesar de o território brasileiro fazer parte da  

tríplice fronteira.

62 O papel do Brasil é diplomático diante do imbróglio, 

mas há a garantia do chanceler brasileiro de que 

tropas da Venezuela não passarão pelo Brasil, caso 

ocorra uma incursão territorial à Guiana.

No que diz respeito à matriz energética brasileira, julgue os 

itens de 63 a 67.

63 O Brasil foi recentemente classificado entre os países 

que mais geram energia solar fotovoltaica no mundo e 

essa fonte passou a ocupar o segundo lugar no posto 

de matriz elétrica mais utilizada no Brasil.

64 A energia eólica, por ser uma fonte renovável e não 

gerar nenhum tipo de impacto ambiental, é a que 

mais contribui para o desenvolvimento sustentável.

65 A maior parte da geração de energia elétrica do Brasil 

é proveniente de fontes renováveis.

66 O Brasil segue uma tendência europeia e mundial 

quanto ao curso das privatizações de sistemas de 

saneamento, gestão das águas e companhias elétricas.

67 A energia nuclear no Brasil, por não depender do clima 

e ser considerada uma fonte importante para manter 

a estabilidade da oferta e garantir a segurança do 

abastecimento, é unanimidade para os especialistas 

quanto ao crescimento das usinas nucleares no País.

De acordo com o contexto territorial e o conflito entre o 

grupo palestino Hamas e as forças oficiais de Israel em sua 

contemporaneidade, julgue os itens de 68 a 70.

68 A Faixa de Gaza, antes da guerra de 1967, também 

chamada de Guerra dos Seis Dias, tinha domínio 

territorial do governo egípcio e um dos dois portões 

de saída desse território palestino dá acesso ao Egito.

69 Apesar de a Palestina não ter composto formalmente 

seu Estado, a ONU, há mais de uma década, 

reconheceu a Faixa de Gaza e a Cisjordânia como 

Estado observador permanente.

70 Enquanto as forças oficiais de Israel têm apoio de 

países ricos ocidentais, como os Estados Unidos e a 

Inglaterra, o grupo palestino Hamas possui muitos 

conflitos internos, a exemplo de disputas com rivais 

como o Catar, o Irã e o grupo libanês Hezbollah.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Em relação à responsabilidade civil do Estado, julgue os itens  

de 71 a 75.

71 A teoria da irresponsabilidade foi adotada na época dos 

Estados absolutos e baseava‑se fundamentalmente 

na ideia de soberania: o Estado dispõe de autoridade 

incontestável perante o súdito; ele exerce a tutela do 

direito, não podendo, por isso, agir contra ele; daí 

os princípios de que o rei não pode errar e o de que 

aquilo que agrada ao príncipe tem força de lei.

72 A teoria da culpa do serviço procura desvincular 

a responsabilidade do Estado da ideia de culpa 

do funcionário.

73 A Constituição Federal de 1988 determina que as 

pessoas jurídicas de direito público e as de direito 

privado prestadoras de serviços públicos responderão 

pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, 

causarem a terceiros, sem assegurar o direito de 

regresso contra o responsável.

74 A culpa da vítima e a força maior são circunstâncias 

que não afastam a responsabilidade do Estado.

75 Quando houver culpa da vítima, há que se distinguir se 

é sua culpa exclusiva ou concorrente com a do Poder 

Público. No primeiro caso, o Estado não responde e, 

no segundo caso, atenua‑se a responsabilidade, que 

se reparte com a da vítima.

Quanto aos serviços públicos, julgue os itens de 76 a 85.

76 O serviço público é entendido como toda atividade 

exercida pelo Estado, por meio de seus Poderes, para 

a realização estritamente direta de suas finalidades.

77 Os serviços públicos próprios são aqueles que, 

atendendo a necessidades coletivas, o Estado assume 

como seus e os executa diretamente ou indiretamente.

78 Os serviços públicos impróprios são os que, 

embora atendam a necessidades coletivas, não são 

assumidos nem executados pelo Estado, seja direta 

ou indiretamente, mas apenas por ele autorizados, 

regulamentados e fiscalizados, todavia sem 

corresponder a atividades privadas.

79 Os serviços administrativos são os que a Administração 

Pública executa para atender às suas necessidades 

internas ou preparar outros serviços que serão 

prestados ao público, como, por exemplo, os da 

imprensa oficial e das estações experimentais.

80 O serviço público industrial é aquele que a 

Administração Pública executa, de forma 

exclusivamente indireta, para atender às necessidades 

coletivas de ordem econômica.

81 Serviços uti singuli são aqueles que têm por finalidade 

a satisfação individual e direta das necessidades 

dos cidadãos.

82 Os serviços uti universi são prestados à coletividade, 

mas são usufruídos apenas indiretamente 

pelos indivíduos.

83 Na Constituição Federal de 1988, encontram‑se 

exemplos de serviços públicos não exclusivos, como o 

serviço postal e o correio aéreo nacional.

84 A permissão de serviço público é, tradicionalmente, 

considerada ato unilateral, discricionário e precário, 

pelo qual o Poder Público transfere a outrem a 

execução de um serviço público, para que o exerça em 

seu próprio nome e por sua conta e risco, mediante 

tarifa paga pelo usuário.

85 A autorização de serviço público constitui ato 

unilateral, vinculado e definitivo pelo qual o poder 

público delega a execução de um serviço público 

de sua titularidade, para que o particular o execute 

predominantemente em seu próprio benefício.

No que se refere ao tema de departamentalização, julgue 

os itens de 86 a 95.

86 Entre todos os componentes e subcomponentes 

de estrutura organizacional, a departamentalização 

pode ser considerada como o mais conhecido pelos 

executivos e funcionários das organizações.

87 A departamentalização é o agrupamento das 

atividades e correspondentes recursos (humanos, 

financeiros, tecnológicos, materiais e equipamentos) 

em unidades organizacionais.
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88 O organograma é um assunto que é parte integrante 

da departamentalização, já a departamentalização é 

parte integrante da estrutura organizacional.

89 São formas de a empresa departamentalizar suas 

atividades: departamentalização por quantidade; 

departamentalização por turno; departamentalização 

funcional; departamentalização territorial; 

departamentalização por produtos ou serviços; 

departamentalização por clientes; departamentalização 

por processos; departamentalização por 

projetos; departamentalização matricial; e  

departamentalização mista.

90 Para uma empresa trabalhar com a 

departamentalização por turno, ela deve agrupar 

certo número de pessoas não diferenciáveis que, a 

partir dessa situação, têm a obrigação de executar 

tarefas sob as ordens de um superior.

91 Na departamentalização funcional, as atividades 

são agrupadas de acordo com as funções da 

organização, podendo ser considerado o critério de 

departamentalização mais presente nas organizações.

92 Algumas das vantagens da departamentalização 

funcional são a especialização do trabalho, maior 

estabilidade e maior segurança, essa última 

fundamentada tanto na execução das tarefas, como 

no relacionamento dos colegas.

93 Uma das desvantagens da departamentalização 

funcional é a comunicação, dado que as decisões 

são normalmente centralizadas nos níveis mais 

elevados da organização. Outra desvantagem é a 

baixa adaptabilidade, que está sendo correlacionada 

aos possíveis estabelecimentos de feudos de 

especialização dentro da organização.

94 O tipo de departamentalização matricial, normalmente 

estruturado em organizações territorialmente 

dispersas, baseia‑se no princípio de que todas as 

atividades que se realizam em determinado território 

devem ser agrupadas e colocadas sob a ordem de  

um superior.

95 Algumas das desvantagens da departamentalização 

territorial são a duplicação de instalações e de 

colaboradores e a preocupação estritamente mais 

focada nos aspectos mercadológicos e de produção, 

não havendo praticamente nenhuma busca  

por especialização.

Quanto ao pregão eletrônico e à Lei n.o 10.520/2002, julgue 

os itens de 96 a 100. 

96 Para a aquisição de bens e serviços comuns, poderá 

ser adotada a licitação na modalidade de pregão, em 

que se consideram bens e serviços comuns aqueles 

cujos padrões de desempenho e qualidade possam 

ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais no mercado.

97 Não poderá ser realizado o pregão por meio da 

utilização de recursos de tecnologia da informação. 

98 No âmbito do Ministério da Defesa, as funções de 

pregoeiro e de membro da equipe de apoio poderão 

ser desempenhadas por militares.

99 Quem, convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar 

ou apresentar documentação falsa exigida para o 

certame, ensejar o retardamento da execução de seu 

objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 

execução do contrato, comportar‑se de modo inidôneo 

ou cometer fraude fiscal ficará impedido de licitar e 

contratar com a União, os estados, o Distrito Federal 

ou os municípios. Além disso, será descredenciado 

no SICAF ou nos sistemas de cadastramento de 

fornecedores, pelo prazo de até cinco anos, sem 

prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e 

das demais cominações legais.

100 É permitida a exigência de garantia de proposta e de 

aquisição do edital pelos licitantes como condição 

para a participação no certame.

No que concerne à Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos – Lei n.o 14.133/2021 –, julgue os itens  

de 101 a 105. 

101 São princípios observados pela Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência, além do 

princípio do interesse público, da probidade 

administrativa, da igualdade, do planejamento, da 

transparência, da eficácia, da segregação de funções, 

da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento 

objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, 

da competitividade, da proporcionalidade, da 

celeridade, da economicidade e do desenvolvimento  

nacional sustentável.
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102 O processo licitatório também tem por objetivos 

evitar contratações com sobrepreço ou com preços 

manifestamente inexequíveis e superfaturamento 

na execução dos contratos e assegurar a seleção da 

proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 

vantajoso para a Administração Pública, inclusive no 

que se refere ao ciclo de vida do objeto. 

103 As licitações serão realizadas preferencialmente sob 

a forma presencial, admitida a utilização da forma 

eletrônica, desde que seja motivada, devendo a 

sessão pública ser registrada em ata e gravada em 

áudio e em vídeo.

104 A habilitação é a fase da licitação em que se verifica 

o conjunto de informações e documentos necessários

e suficientes para demonstrar a capacidade do

licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo‑se

em: jurídica; técnica; fiscal, social e trabalhista; e

econômico‑financeira.

105 É inexigível a licitação para a contratação de 

profissionais para compor a comissão de avaliação de 

critérios de técnica, quando se tratar de profissional 

técnico de notória especialização.

Considerando as disposições do Decreto n.o 68.704/1971, 

julgue os itens de 106 a 115.

106 Cabem aos Conselhos Federal e Regionais, ainda, 

como órgãos de seleção, a disciplina e a fiscalização da 

Odontologia em todo o País, a defesa do livre exercício 

da profissão, bem como o julgamento das infrações à 

Lei e à Ética.

107 O Conselho Federal de Odontologia (CFO) é sediado 

na cidade do Rio de Janeiro.

108 Se o número de profissionais de um estado ou 

território não oferecer condições de ordenamento 

para a instalação de um Conselho Regional, poderá 

o Conselho Federal incorporar os profissionais da

região ao Conselho Regional que oferecer melhores

condições de comunicação e assistência.

109 O CFO compõe‑se de quinze membros efetivos e 

de um igual número de suplentes, com mandato 

trienal, eleitos por escrutínio secreto e maioria de 

votos em assembleia dos delegados‑eleitores dos 

Conselhos Regionais.

110 É lícita a acumulação do mandato de membro 

do Conselho Federal com o de membro do 

Conselho Regional.

111 Somente estará habilitado ao exercício profissional da 

Odontologia o cirurgião‑dentista inscrito no CFO, sob 

cuja jurisdição tiver lugar sua atividade.

112 A inscrição do profissional somente será considerada 

autorizada depois de aprovada em reunião do 

Conselho Federal à vista de parecer do conselheiro 

relator e efetivada após o pagamento das 

taxas devidas.

113 O Conselho Federal registrará em livro próprio, de 

folhas numeradas e rubricadas, a inscrição aprovada, 

nele lançando o número atribuído ao profissional e os 

elementos necessários de identificação.

114 Ao profissional inscrito, o Conselho Regional expedirá 

uma carteira, conforme o modelo único que for 

aprovado pelo Conselho Federal, a qual o habilitará ao 

exercício da Odontologia.

115 No prontuário do cirurgião‑dentista, serão feitas as 

anotações relativas à atividade profissional, inclusive 

elogios e penalidades, a critério do Conselho.

A respeito das disposições do Regimento Interno do 

CRO‑RR, julgue os itens de 116 a 120.

116 Os trabalhos da assembleia geral e de sua mesa 

diretora serão secretariados pelo secretário 

do CRO‑RR.

117 A leitura de documentos durante a sessão, poderá ser 

resumida por proposta da mesa diretora, submetida à 

assembleia geral.

118 O plenário é, também, um órgão consultivo do 

CRO‑RR, constituído por cinco membros efetivos 

ou conselheiros regionais, no exercício de 

seus mandatos.

119 Os trabalhos do plenário serão secretariados pelo 

secretário do CRO‑RR.

120 A sessão convocada nos períodos de recesso do 

plenário terá natureza ordinária, quando da ocorrência 

de evento que, por seu vulto e importância, a critério 

da diretoria, justifique a providência.


